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1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
PIS/PASEP/Cofins - Combustíveis - 
Venda de álcool e gasolina – Alíquota 
prorrogação de vigência 
 
■O Presidente do Congresso Nacio-
nal editou o Ato nº 69 de 2021, que 
dispôs sobre a prorrogação por mais 
60 dias, da vigência da Medida Provi-
sória nº 1.063 de 2021, que altera a Lei 
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e a 
Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 

1998, para dispor sobre as operações 
de compra e venda de álcool, a co-
mercialização de combustíveis por 
revendedor varejista e a incidência 
da Contribuição para o Programa de 
Integração Social e o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PIS/Pasep e da Contribui-
ção para o Financiamento da Seguri-
dade Social - Cofins nas referidas 
operações. 
 

Publicada no Diário Oficial da União 
em 04.10.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
ICMS - Incentivos e benefícios fis-
cais -  Vigência - Prorrogação de 
prazo – Alteração 
 
■O Presidente da República editou a 
Lei Complementar nº 186 de 27 de 
outubro de 2021, que altera a Lei 
Complementar nº 160, de 7 de agosto 
de 2017, para permitir a prorrogação, 
por até 15 (quinze) anos, das isen-
ções, dos incentivos e dos benefícios 
fiscais ou financeiro-fiscais vincula-
dos ao Imposto sobre Operações Re-
lativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de 

mailto:dvcari@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.in.gov.br/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-69-de-2021-349986745
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp160.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp160.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp160.htm
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Transporte Interestadual e Intermu-
nicipal e de Comunicação (ICMS) 
destinados à manutenção ou ao in-
cremento das atividades comerciais, 
desde que o beneficiário seja o real 
remetente da mercadoria, às presta-
ções interestaduais com produtos 
agropecuários e extrativos vegetais 
in natura e à manutenção ou ao in-
cremento das atividades portuária e 
aeroportuária vinculadas ao comér-
cio internacional, incluída a opera-
ção subsequente à da importação, 
praticada pelo contribuinte importa-
dor; e dá outras providências. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 28.10.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
Sociedade Anônima do Futebol 
(S.A.F) – Regime tributação 
 

■O Presidente da República promul-
gou trecho anteriormente vetado da 
Lei nº 14.193 de 06 de agosto de 2021, 
que dispõe sobre o regime de Tribu-
tação Específica do Futebol (TEF),  
regime simplificado e unificado de 
tributação para a Sociedade Anô-
nima do Futebol (S.A.F) e estabelece 
outras orientações. 
 
Publicada no Diário Oficial da União, 
Edição Extra, em 06.10.2021, a íntegra 
pode ser acessada aqui e Retificada 
em 21.10.2021, clique aqui 

São Paulo/SP - Tributos municipais 
- PPI - Pedido de ingresso - Prazo - 
Prorrogação 
 
■O Prefeito do Município de São 
Paulo editou o Decreto nº 60.683, de 
27 de outubro de 2021, que prorroga 
até 31.12.2021, o prazo para formali-
zação do pedido de ingresso no Pro-
grama de Parcelamento Incentivado 
(PPI), instituído pela Lei nº 17.557, de 
26 de maio de 2021, e regulamentado 
pelo Decreto nº Decreto nº 60.357, de 
1 de julho de 2021. 
 
Publicada no Diário Oficial da Cidade, 
em 28.10.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
Competência para processar e jul-
gar recursos da Câmara Superior – 
Alteração 
 
■O Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais (CARF) editou a Por-
taria nº 12.222, de 13 de outubro de 
2021, que estende, temporariamente, 
à 2ª e 3ª Turmas da Câmara Superior 
de Recursos Fiscais (CSRF), a com-
petência para processar e julgar os 
recursos da Câmara Superior que 
versem sobre algumas matérias que 
atualmente são da competência da 1ª 
Turma da CSRF. 
 

Publicada no Diário Oficial da União, 
em 14.10.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 

https://in.gov.br/web/dou/-/lei-complementar-n-186-de-27-de-outubro-de-2021-355255533
https://in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.193-de-6-de-agosto-de-2021-350853677
https://in.gov.br/web/dou/-/retificacao-353639896
https://in.gov.br/web/dou/-/retificacao-353657470
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_v6/index.asp?c=31140&e=20211028&p=1
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-carf/me-n-12.202-de-13-de-outubro-de-2021-352004088
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CARF - Realização e a divulgação de 
audiência para tratar de Processo 
Administrativo Fiscal no âmbito do 
Conselho Administrativo de Recur-
sos Fiscais 
 
■O Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais (CARF) editou a Por-
taria nº 12.283, de 28 de outubro de 
2021, que disciplina a realização e a 
divulgação de audiência para tratar 
de processo administrativo fiscal no 
âmbito do conselho administrativo 
de recursos fiscais. 
 
Publicada no Diário Oficial da União, 
em 29.10.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 

■Confaz congela ICMS sobre com-
bustíveis por 90 dias 
 
O Conselho Nacional de Política Fa-
zendária (Confaz) aprovou, por una-
nimidade, o congelamento do valor 
do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) cobrado 
nas vendas de combustíveis por 90 
dias. A decisão foi tomada pelo cole-
giado em sua 339ª Reunião Extraor-
dinária, realizada em 29.10.2021).  

O objetivo é colaborar com a manu-
tenção dos preços nos valores vi-
gentes em 1º de novembro de 2021 
até 31 de janeiro de 2022. 

Ministério da Economia em 29.10.2021. 

■Receita orienta sobre restituição 
de valores de imposto de renda em 
razão de decisão judicial 
 

Em recente decisão, o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) definiu que os 
juros de mora incidentes em verbas 
salariais e previdenciárias pagas em 
atraso têm caráter indenizatório e 
não acréscimo patrimonial, não 
compondo a base de cálculo do im-
posto de renda. A decisão ocorreu no 
âmbito do julgamento do Recurso 
Extraordinário de nº 855091/RS, com 
repercussão geral. 

O que fazer para pedir a restituição 
de valores retidos a maior 
 

Para que possam ser recuperados 
os valores retidos a maior quando do 
recebimento de precatórios, os con-
tribuintes deverão retificar a Decla-
ração de Ajuste Anual de Imposto de 
Renda relativa ao ano-calendário do 
recebimento dos rendimentos. 

Na retificação, deverão excluir do to-
tal do rendimento recebido e ofere-
cido à tributação, a parte relativa aos 
juros, informando o novo valor do 

https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-carf/me-n-12.823-de-28-de-outubro-de-2021-355823143
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rendimento tributável (sem os juros) 
na mesma ficha onde foi declarado 
na declaração anterior (Ficha RRA 
ou Ficha Rendimentos Sujeitos ao 
Ajuste Anual), devendo ser mantida 
a mesma forma de tributação ante-
riormente selecionada, exclusiva na 
fonte ou rendimentos sujeitos ao 
ajuste anual. 

O valor relativo aos juros de mora 
deverá ser informado na Ficha Ren-
dimentos Isentos - Outros, identifi-
cando que se trata de juros isentos - 
decisão do STF RE nº 855.091/RS. 

Prazo para pedir a restituição 
 

Importante observar que deve ser 
respeitado o prazo de 5 (cinco) anos 
para que a restituição possa ser 
pleiteada, sendo que a contagem 
desse prazo depende da opção de 
forma de tributação escolhida pelo 
contribuinte na DIRPF. 

Para os contribuintes que optaram 
pela tributação exclusiva na fonte, o 
prazo é contado a partir da data do 
recebimento do precatório, data em 
que foi efetuada a retenção a maior.  

Já para os contribuintes que opta-
ram por sujeitar os rendimentos ao 
ajuste anual, o prazo é contado da 
data da ocorrência do fato gerador, 
ou seja, do dia 31 de dezembro do 
respectivo ano-calendário. 

Caso o contribuinte tenha efetuado 
pagamento de imposto de renda na 
declaração anterior, e o valor do im-
posto recalculado na declaração re-
tificadora seja menor, a restituição 
do valor pago a maior deverá ser so-
licitada por meio do PER/DCOMP 
Web, disponível no Portal e-CAC. O 
prazo para o pedido dessa restitui-
ção é de 5 (cinco) anos, contados da 
data da efetivação do pagamento 
(data de arrecadação). 

Receita Federal em 27.10.2021. 

 

■Receita Federal oferece vários ser-
viços em um único aplicativo 
 
A Receita Federal acaba de lançar 
um aplicativo, para celulares, que 
simplifica o acesso a vários serviços 
e informações de interesse dos bra-
sileiros. Na palma da mão, em um 
único aplicativo, o cidadão encontra 
diversas funcionalidades já ofereci-
das pelo órgão. E para usufruir 
dessa facilidade, basta baixar o apli-
cativo "Receita Federal" na App 
Store ou Google Play. 
 
O novo aplicativo traz serviços de 
CPF, declaração do Imposto de 
Renda, acompanhamento de proces-
sos, eSocial, atividades econômicas, 
bem como realização de agenda-
mento de atendimento e visualização 
das unidades da Receita. 

https://apps.apple.com/br/app/receita-federal/id1558883724
https://apps.apple.com/br/app/receita-federal/id1558883724
https://play.google.com/store/apps/details?id=br.gov.economia.receita.rfb&hl=en&gl=BR
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E possível, ainda, ter acesso a notí-
cias sobre a Receita e conteúdos do 
canal da Receita Federal no YouTube. 

A autenticação no aplicativo é reali-
zada por meio da conta gov.br, que 
disponibiliza acesso de forma mais 
segura e personalizada. O objetivo é 
buscar soluções mais simples, sem 
que o contribuinte precise perder 
tempo buscando vários canais para 
ter acesso aos serviços. 
 
Atualmente o novo aplicativo reúne 
funcionalidades já disponíveis nos 
aplicativos IRPF, e-Social Domés-
tico, e-Processo, Pedido Eletrônico 
de Restituição, Ressarcimento ou 
Reembolso e Declaração de Com-
pensação (PerDcomp), além dos sis-
temas Cadastro das Atividades Eco-
nômicas das Pessoas Física (CAEPF) 
e Sistema de Apoio ao Gerencia-
mento do Atendimento (Saga). 

Nesta primeira versão, ainda é pre-
ciso manter esses aplicativos insta-
lados no dispositivo móvel para ter 
acesso a algumas funcionalidades 
no aplicativo Receita Federal. A ex-
pectativa, no entanto, é que, até o fi-
nal do próximo ano, todas as funcio-
nalidades dos principais aplicativos 
já estejam unificadas no aplicativo 
Receita Federal. 

 

Conta gov.br 
 
A autenticação no aplicativo é reali-
zada por meio do gov.br, que dispo-
nibiliza acesso a serviços e informa-
ções de forma mais segura, con-
forme o nível de autenticação do 
usuário. Por meio de um login único 
no aplicativo Receita Federal, o con-
tribuinte tem à disposição várias 
funcionalidades de diversos aplicati-
vos da Receita já existentes. 
 
Receita Federal em 05.10.2021. 

 

3. Julgamentos Relevantes 

_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

COFINS- Importação de peças para 

aeronaves - Acréscimo de alíquota 

de 1% - Legalidade 

■O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Primeira Turma, por maioria, 

entendeu que o acréscimo determi-

nado pelo § 21 do art. 8º da Lei nº 

10.865 de 2004 (incluído pela Lei nº 

12.844 de 2013) majorou de maneira 

linear, em 01 ponto percentual, todas 

as alíquotas para a COFINS-Impor-

tação tratadas neste artigo. 

 

https://www.gov.br/pt-br
https://www.gov.br/pt-br
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A controvérsia gravita em torno de 
definir se o §21, acrescentado ao 
art. 8º da Lei nº 10.865 de 2004 pela 
Lei nº 12.844 de 2013, tem como re-
sultado: a) majorar todas as alí-
quotas para a COFINS-Importação 
tratadas no art. 8º, de maneira li-
near, em 01 ponto percentual (de 
modo que, onde havia alíquota-
zero, se passaria a 1%); ou b) pro-
mover o referido aumento apenas 
onde havia alíquotas positivas de-
finidas, estando as hipóteses de 
alíquota-zero ressalvadas do au-
mento linear, em razão de seu ca-
ráter excepcional ("lex specialis 
derrogat lex generalis"). 

É oportuno mencionar que o Su-
premo Tribunal Federal, no RE 
1.178.310/PR, em repercussão ge-
ral, decidiu pela "constitucionali-
dade da majoração, em um ponto 
percentual, da alíquota da CO-
FINS-Importação, introduzida pelo 
artigo 8º, § 21, da Lei nº 10.865 de 
2004, com a redação dada pela Lei 
nº 12.715 de 2012, e da vedação ao 
aproveitamento integral dos cré-
ditos oriundos do pagamento da 
exação, constante do §1º-A do ar-
tigo 15 da Lei nº 10.865 de 2004, in-
cluído pela Lei nº 13.137 de 2015". 

Registra-se que o STF julgou ape-
nas a constitucionalidade do 
acréscimo de alíquota como um 

todo, não abordando a inter-rela-
ção das normas infraconstitucio-
nais envolvidas, que é o caso aqui. 

Todavia, é importante trazer o jul-
gamento a lume para esclarecer 
que a Suprema Corte negou existir 
contrariedade ao princípio da iso-
nomia, justamente em razão do in-
tuito do legislador de equalizar a 
tributação entre produtos nacio-
nais e importados diante da nova 
CPRB. 

Se no âmbito de sua competência 
o STF afastou a tese de tratamento 
desigual entre bens produzidos no 
País e bens importados, no âmbito 
de competência deste STJ as duas 
Turmas de Direito Público já deci-
diram pela inaplicabilidade da 
Cláusula de "Obrigação de Trata-
mento Nacional" à COFINS-Impor-
tação. 

Quanto ao critério de especiali-
dade que norteou o julgador a quo, 
tem-se que o legislador não revo-
gou qualquer das alíquotas esta-
belecidas anteriormente no art. 8º 
da Lei nº 10.865 de 2004. Pelo con-
trário, fez literal adição às dispo-
sições já existentes no art. 8º, 
acrescentando 01 ponto percen-
tual a todas as "alíquotas da CO-
FINS-Importação de que trata este 
artigo" (§21, incluído pela Lei nº 
12.844 de 2013). E o fez indistinta-
mente, seja qual fosse a alíquota 
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anteriormente prevista no artigo. 
Não se trata, portanto, de revoga-
ção presumida de benefício. É adi-
ção expressa. É literal. 

O debate entre norma geral e 
norma especial tem lugar quando 
há antinomia aparente de normas. 
No caso, não há antinomia quando 
um dispositivo estabelece uma 
alíquota (ainda que seja zero) e 
outro, posterior, estabelece uma 
adição de alíquota, no mesmo ar-
tigo de lei, ainda que tal adição al-
cance um conjunto maior de itens. 

Assim, quer se entenda aplicável, 
por analogia, o art. 111 do CTN (in-
terpretação literal), quer se bus-
que apoio em outros métodos de 
interpretação, não resta dúvida 
sobre o alcance amplo que o legis-
lador ordinário desejou conferir à 
determinação do §21 do art. 8º da 
Lei nº 10.865 de 2004. 

REsp. nº 1.926.749. 

 

 

 

 

 

 

 

PIS/COFINS - Setor agropecuário - 
Regime não cumulativo-Cooperativa 
fornecedora de insumos - Receita 
sobre comercialização- Suspensão 
- Aproveitamento de créditos -Di-
reito a ressarcimento ou compensa-
ção-Impossibilidade. 
 

■O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Primeira Turma, entendeu, por 
unanimidade, consignou a tese de 
que “as empresas e as cooperativas 
que exercem função intermediária 
de fornecimento de insumos e usu-
fruem da suspensão da incidência 
das contribuições incidentes sobre a 
receita da sua comercialização não 
têm direito ao aproveitamento de 
créditos, à luz da vedação contida no 
art. 8º, § 4º, inciso II, da Lei nº 10.925 
de 2004”. 
 

A Lei nº 10.925 de 2004 instituiu um 

microssistema jurídico integrado 

por agricultores, fornecedores de 

insumos e industriais, atendendo as 

peculiaridades do setor agroindus-

trial, que sobreveio em substituição 

ao regime não cumulativo geral re-

lativamente aos insumos que menci-

ona, previsto nas Leis nºs. 10.637 de 

2002 e 10.833 de 2003. 

O referido microssistema busca de-

sonerar a cadeia produtiva e estabe-

lece a possibilidade de dedução de 

crédito presumido da contribuição 
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ao PIS/PASEP e da COFINS tão so-

mente pelas pessoas jurídicas des-

critas no art. 8º, caput, da Lei nº 

10.925 de 2004, ou seja, pelos produ-

tores de alimentos. 

A lei instituiu o crédito presumido 

com a finalidade de incrementar a 

aquisição de mercadorias de pes-

soas físicas, que não são sujeitas ao 

pagamento das contribuições em re-

ferência, de modo a estimular a ati-

vidade rural e a produção de alimen-

tos. Com efeito, se não houvesse 

crédito presumido, os produtores 

somente adquiririam seus insumos 

de pessoas jurídicas, que geram cré-

ditos ordinários. 

As empresas que exercem uma fun-

ção intermediária de fornecimento 

de insumos, ao comercializarem os 

produtos descritos na lei, embora 

não sejam beneficiadas com o cré-

dito presumido, em face da vedação 

do art. 8º, § 4º, da Lei 10.925 de 2004, 

usufruem da suspensão da incidên-

cia das contribuições incidentes so-

bre a receita da sua comercializa-

ção, por força das disposições conti-

das no art. 9º e incisos do mencio-

nado diploma legal. 

Em outras palavras, as empresas, 

inclusive cooperativas, que promo-

vem atividades pré-industriais não 

oferecem a receita proveniente da 

comercialização dos produtos espe-

cificados em lei à tributação das 

contribuições em tela, pois a re-

venda, no mercado interno, para os 

produtores de alimentos encontra-

se sujeita à suspensão. 

Desse modo, tem-se a seguinte se-

quência de tributação relativamente 

aos agentes, inclusive cooperativas, 

que atuam com os produtos agríco-

las e pecuários descritos na norma: 

a) os agricultores e pecuaristas, 

pessoas físicas ou cooperados pes-

soas físicas, que não são sujeitos ao 

pagamento das contribuições em 

tela; b) os fornecedores de insumos 

especificados na lei, que exercem 

função intermediária ao adquirem os 

insumos agropecuários e são igual-

mente desobrigados ao pagamento 

das contribuições, em razão da sus-

pensão da sua incidência; e c) os 

produtores de alimentos, que gozam 

de créditos presumidos, na forma da 

lei. 

Outrossim, à luz do art. 9º-A da Lei 

nº 10.925 de 2004, somente aqueles 

que apuram saldos de créditos pre-

sumidos, ou seja, os produtores de 

alimentos, podem requerer ressar-

cimento ou compensação. 

Com efeito, a tese de que seria apli-

cável o benefício fiscal do art. 17 da 

Lei nº 11.033 de 2004 não encontra 
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respaldo na orientação firmada pelo 

Superior Tribunal de Justiça, pois tal 

dispositivo, em razão da especiali-

dade, não derrogou a Lei nº 10.637 de 

2002 e a Lei nº 10.833 de 2003, bem 

como não desnaturou a estrutura do 

sistema de créditos estabelecida 

pelo legislador para a materializa-

ção do princípio da não cumulativi-

dade, quanto à COFINS e à contribui-

ção ao PIS. 

Dessa forma, da leitura dos disposi-

tivos legais que regem a matéria em 

nenhum momento se pode extrair a 

compreensão de que seria possível 

ressarcimento ou compensação re-

lativos a operações de saída com 

suspensão da Contribuição ao PIS e 

da COFINS. 

REsp. nº 1.445.843. 

 

PIS e COFINS - Base de cálculo - 

Contribuição Previdenciária sobre 

Receita Bruta-CPRB – Legalidade 

■O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Primeira Turma, por unanimi-

dade, entendeu que os valores reco-

lhidos a título de Contribuição Previ-

denciária sobre a Receita Bruta - 

CPRB integram a base de cálculo do 

PIS e da COFINS. 

Destaque-se, inicialmente, que os 

casos idênticos até então submeti-

dos à apreciação desta Corte não es-

tavam sendo conhecidos sob o fun-

damento de que, apesar de constar 

de lei federal, a definição de fatura-

mento e receita bruta para delimitar 

a base de cálculo do PIS/COFINS tem 

índole constitucional, até mesmo em 

relação à alegada ofensa ao art. 110 

do CTN. 

Todavia, o STF, ao analisar o RE 

1.244.117 RG/SC (Tema 1.111), firmou a 

seguinte tese: "É infraconstitucional 

a ela se aplicando os efeitos da au-

sência de repercussão geral, a con-

trovérsia relativa à inclusão da con-

tribuição previdenciária substitutiva 

incidente sobre a receita bruta 

(CPRB) na base de cálculo da contri-

buição ao PIS e da COFINS" (Min. Re-

lator Dias Toffoli, publicado em 

26.2.2021). 

No que diz respeito à base de cálculo 

do PIS e da COFINS, os arts. 1º, §§ 1º 

e 2º, das Leis n. 10.637 de 2002 e 

10.833 de 2003, dispõem que as refe-

ridas contribuições sociais incidem 

sobre o total das receitas auferidas 

no mês pela contribuinte, que com-

preende a receita bruta de que trata 

o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598 de 

1977 e as demais receitas, excluindo-



 
 

11 

 

se apenas as receitas taxativamente 

elencadas em lei. 

Da interpretação literal das normas 

que regem a matéria em debate, 

constata-se que "os tributos inci-

dentes sobre a receita bruta - dentre 

os quais se inclui a CPRB - devem 

compor a receita bruta, que consiste 

na base de cálculo das referidas 

contribuições, de modo que a inclu-

são da CPRB na base de cálculo do 

PIS e da COFINS está de acordo com 

o princípio da legalidade tributária 

(artigo 150, I, da CF)". 

Além disso, a Suprema Corte, anali-

sando caso similar no julgamento do 

RE 1.187.264 RG/SP (Tema 1.048), en-

tendeu pela constitucionalidade da 

inclusão do Imposto sobre Circula-

ção de Mercadorias e Serviços-ICMS 

na base de cálculo da Contribuição 

Previdenciária sobre a Receita 

Bruta-CPRB. 

Na ocasião, em adição aos funda-

mentos constitucionais, a questão foi 

analisada à luz do art. 12 do Decreto-

Lei nº 1.598 de 1977, com a redação 

dada pela Lei n. 12.973 de 2014, que 

trouxe a definição de receita bruta e 

líquida para fins de incidência tribu-

tária, prevalecendo a orientação de 

que a receita bruta compreende os 

tributos sobre ela incidentes. 

REsp. nº 1.945.068. 

STJ julgará a inclusão do ICMS-ST na 

base de cálculo do PIS e da COFINS 

■O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Primeira Seção, julgará os 

Embargos de Divergência opostos 

no Recurso Especial de nº 1.428.247, 

que buscam pacificar o entendi-

mento da 1ª e da 2ª Turmas de Direito 

Público sobre a exclusão do ICMS-

ST na base de cálculo do PIS e da Co-

fins. 

EREsp nº 1428247. 
 
 
STF começa a constitucionalidade do 
Fator Acidentário de Prevenção (FAP) 
 
■O Supremo Tribunal Federal (STF) 
começou a julgar a constitucionali-
dade do Fator Acidentário de Pre-
venção (FAP), índice aplicado pela 
Previdência Social sobre a folha sa-
larial para custear aposentadorias 
especiais e benefícios decorrentes 
de acidentes de trabalho. 
 
 O processo será julgado no Plenário 
Virtual até 10 de novembro de 2021. 
 
ADI nº 4397. 
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Não incide IRRF na transferência de 

cotas de fundos de investimento do 

espólio para o cônjuge 

■Não incide Imposto de Renda Re-

tido na Fonte (IRRF) na transferência 

de cotas de fundos de investimento 

do espólio para a titularidade do 

cônjuge. Com esse entendimento, a 

Quarta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (TRF3) deu pro-

vimento ao recurso de uma mulher e 

afastou a incidência do tributo na 

transferência de aplicações finan-

ceiras que eram do marido.  

Para o colegiado, não se pode admi-

tir que a sucessão causa mortis seja 

considerada como resgate para co-

brança do imposto.  

Conforme os autos, a viúva havia 

formalizado a transferência das co-

tas do marido pelo valor de custo de 

aquisição, após a homologação da 

partilha. Diante da situação, a autora 

foi informada pelas instituições fi-

nanceiras de que haveria retenção 

do IRRF em razão da sucessão por 

morte, com base na legislação e nor-

mas da Receita Federal.  

A mulher, então, ingressou com 

mandado de segurança na Justiça 

Federal defendendo não caber a in-

cidência do imposto por não existir 

renda no momento da sucessão. 

Alegou também que a Lei nº 9.532/97 

permite ao inventariante deliberar 

sobre a transmissão sucessória pelo 

custo de aquisição ou de mercado. 

Já a União argumentou que a própria 

Lei 9.532/1997 possibilita a escolha 

do valor pelo qual serão transferidas 

as aplicações do falecido, com apu-

ração de imposto de renda sobre ga-

nho de capital, apenas se for feita a 

opção por valor superior ao que 

constou na declaração. Sustentou 

ainda que o artigo 65 da Lei nº 

8.981/1995 obriga, ao mesmo tempo, 

a retenção de IR na fonte incidente 

sobre eventual rendimento finan-

ceiro da aplicação. 

Ao analisar o caso no TRF3, a rela-

tora do processo, desembargadora 

federal Mônica, Nobre, frisou que, 

pelo princípio da legalidade estrita, a 

exigência de tributos deve ser ali-

cerçada em lei, não se admitindo a 

imposição de impostos decorrentes 

de ficções, presunções ou indícios.  

“Não basta que os tributos tenham 

seus fatos geradores descritos de 

forma genérica, sendo necessário 

que a lei defina todos os aspectos 

relevantes para que se determine 

quem terá que pagar, quanto, quando 

e a quem”, declarou. 



 
 

13 

 

Para a magistrada, a sucessão causa 

mortis não pode ser considerada um 

resgate para os efeitos de cobrança 

tributária. Segundo ela, o caso ad-

mite que os bens e direitos poderão 

ser avaliados a valor de mercado ou 

pelo valor constante da declaração 

de bens do de cujus, conforme pre-

visto na Lei 9.532 de 1997. 

“O fato gerador de tributo deve ter 

seu desenho muito bem delimitado 

por lei em sentido formal, não se po-

dendo alargar o termo ‘resgate’ para 

abarcar o caso em análise. Na he-

rança, o herdeiro continua nas rela-

ções patrimoniais do de cujus, subs-

tituindo-o em suas relações jurídi-

cas, não se podendo criar, a princí-

pio, uma ficção jurídica de resgate e 

recompra. Pode-se dizer que há uma 

continuidade no exercício de direi-

tos”, concluiu.  

 

Apelação Cível nº 5012411-08.2017.4.03.6100. 

 


